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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 117/2000

de 4 de Julho

Os constrangimentos de natureza financeira, assim
como a crescente pressão concorrencial das produções
oriundas de países terceiros, têm vindo a repercutir-se
de forma sensível no desempenho das empresas do sec-
tor das pescas, originando situações difíceis de serem
ultrapassadas.

Considerando que devem ser garantidas aos agentes
económicos da pesca condições que lhes permitam ren-
dibilizar os investimentos realizados e assim assegurar
a sustentabilidade do sector, importa que seja criada
uma linha de crédito destinada a permitir que as pessoas
singulares e colectivas do sector das pescas em situação
económica difícil possam renegociar as dívidas con-
traídas junto de instituições de crédito que possam ser
comprovadas por investimentos realizados entre 1 de
Janeiro de 1994 e a data de entrada em vigor deste
diploma.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criada uma linha de crédito destinada às entidades
do sector das pescas em situação financeira difícil, com
o objectivo de permitir a renegociação de dívidas em
curso referentes a financiamentos nas áreas da moder-
nização e reconversão das estruturas produtivas e ligados
a investimentos realizados entre 1 de Janeiro de 1994
e a data da entrada em vigor deste diploma.

Artigo 2.o

Acesso

Têm acesso à linha de crédito referida no artigo ante-
rior as pessoas singulares ou colectivas do sector das
pescas com sede no território nacional que se dediquem
à actividade da pesca, da aquicultura e da transformação
e comercialização e da indústria e que, tendo apresen-
tado um plano de reestruturação, apresentem viabili-
dade técnica e económico-financeira.

Artigo 3.o

Montante

1 — O montante global de crédito a conceder não
pode exceder os 12 milhões de contos.

2 — Tratando-se de renegociação de dívidas con-
traídas no âmbito de operações de ajudas comunitárias
e ou nacionais, ao montante de investimento a con-
siderar para concessão do crédito devem ser deduzidas
as ajudas já atribuídas.

3 — O valor das ajudas já atribuídas e os que decor-
rem da presente medida não podem exceder, no seu
conjunto, a percentagem máxima prevista na regulamen-
tação comunitária relativa aos fundos estruturais, nunca
ultrapassando os 75% do montante dos investimentos
referidos no artigo 1.o

4 — No caso de o valor do crédito susceptível de rees-
truturação ultrapassar o montante global de crédito dis-
ponibilizado por esta medida, a selecção das candida-
turas será feita de acordo com critérios a definir por
portaria do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, que atenderão ao tipo de
investimento realizado, à dimensão da operação e à via-
bilidade económico-financeira das entidades candidatas.

Artigo 4.o

Forma

1 — O crédito é concedido, sob a forma de emprés-
timo reembolsável, pelas instituições de crédito que cele-
brem protocolo com o Instituto de Financiamento e
Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas
(IFADAP), no qual é estabelecida uma taxa de juro
nominal máxima.

2 — Os empréstimos são formalizados em contratos
escritos e em termos a definir pelo IFADAP.

Artigo 5.o

Condições financeiras dos empréstimos

1 — Os empréstimos são concedidos pelo prazo
máximo de 10 anos e amortizáveis anualmente, até ao
máximo de 8 prestações de igual montante, ocorrendo
a primeira amortização no máximo 3 anos após a data
prevista para a utilização do crédito.

2 — Os empréstimos vencem juros sobre o capital em
dívida à taxa anual contratada.

3 — Os juros são postecipados e pagos anualmente.
4 — São estabelecidas as seguintes percentagens para

as bonificações de juros:

1.o ano — 62%;
2.o ano — 46%;
3.o ano — 46%;
4.o ano — 30%;
5.o ano — 30%;
6.o ano — 20%.

5 — As percentagens referidas no número anterior
são aplicadas à taxa de referência criada pelo Decreto-
-Lei n.o 359/89, de 18 de Outubro, que se encontre em
vigor no início do período de contagem dos juros,
excepto se esta for superior à taxa activa praticada pela
instituição de crédito para a operação em análise, caso
em que aquelas percentagens são aplicadas a esta taxa.

Artigo 6.o

Condições de bonificação

1 — A bonificação de juros é processada enquanto
se verificar o cumprimento de todas as obrigações con-
tratualmente assumidas pelo mutuário.

2 — O incumprimento de qualquer destas obrigações
deve ser prontamente comunicado ao IFADAP pelas
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instituições de crédito e acarreta a cessação das boni-
ficações.

3 — A cessação das bonificações implica o pagamento
de juros, pelo mutuário, à taxa contratual, desde a data
do vencimento anterior à data do incumprimento, bem
como o estorno das bonificações que depois deste hajam
sido processadas.

Artigo 7.o

Outras condições

1 — Competem ao IFADAP o processamento e o
pagamento das bonificações, bem como a definição e
o estabelecimento das normas técnicas e financeiras
complementares destinadas à execução do disposto no
presente diploma.

2 — As instituições de crédito devem fornecer pron-
tamente ao IFADAP todas as informações por este soli-
citadas, relativamente aos créditos concedidos ao abrigo
deste diploma.

Artigo 8.o

Financiamento

1 — Os encargos financeiros referentes à bonificação
de juros dos empréstimos são suportados pelo Orça-
mento do Estado e inscritos no PIDDAC do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

2 — Pelos serviços prestados no âmbito do presente
diploma, o IFADAP recebe uma retribuição a definir
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
sem acréscimo de encargos para o Orçamento do
Estado.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Luís
Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 14 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 118/2000
de 4 de Julho

O Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxico-
dependência, a que se refere o Decreto-Lei n.o 43/94,
de 17 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 67/95,
de 8 de Abril, é o serviço tutelado pelo Ministério da
Saúde que garante e coordena, a nível nacional, a rede
de serviços públicos para o tratamento e reinserção dos
toxicodependentes.

Esta cobertura faz-se através dos centros de aten-
dimento a toxicodependentes, que constituem unidades
de tratamento em regime ambulatório, complementada
com unidades de desabituação e comunidades tera-
pêuticas.

Em 1998, considerando a especificidade de tais ser-
viços, as carências em termos de efectivos necessários
para assegurar o exercício das suas atribuições, bem
como a dificuldade de formação de profissionais para
exercerem funções naqueles serviços e a dificuldade de
recrutamento de pessoal com as características e expe-
riência profissional exigidas, o Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, através do despacho
conjunto n.o 242/98, de 27 de Março, tendo-se por preen-
chidos os requisitos legais para a celebração de contratos
a termo certo previstos na alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foi auto-
rizado «[. . . ] a celebrar os contratos de trabalho a termo
certo que se revelem indispensáveis para assegurar o
funcionamento das unidades prestadoras de cuidados
de saúde, até ao limite de 477».

Atendendo a que, por um lado, o Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência tem pro-
movido o alargamento da rede de unidades para tra-
tamento e reinserção de toxicodependentes, subsistindo
algumas dificuldades na formação e no recrutamento
de pessoal com o perfil adequado e que, por outro,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados e
já objecto de renovação têm a duração máxima de dois
anos, importa adoptar medidas que proporcionem a con-
tinuidade do trabalho do pessoal contratado.

A não prorrogação dos contratos assinalados deter-
minaria o encerramento de unidades de tratamento, a
impossibilidade de redução de listas de espera, bem
como dificuldades acrescidas na promoção da reinserção
social dos toxicodependentes.

Por último, importa observar que a especificidade dos
serviços que o Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência presta justifica, no que concerne à
contratação a termo certo, uma aproximação ao regime
actualmente vigente para o Serviço Nacional de Saúde.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação excepcional de contratos

Os contratos de trabalho a termo certo, vigentes em
1 de Março de 2000, celebrados pelo Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência, ao abrigo
da autorização concedida pelo despacho conjunto
n.o 242/98, de 27 de Março, bem como os celebrados
ao abrigo do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro,
com as alterações do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de
Março, e cuja caducidade, pelo decurso do respectivo
prazo máximo de duração, ocorra antes de 28 de Feve-
reiro de 2001, consideram-se prorrogados, excepcional-
mente, até àquela data.


